Comarca da Capital – 13ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Luciana Losada Albuquerque Lopes
Processo nº 0274222-98.2010.8.19.0001
Telma Neves da Silva Oliveira ajuizou ação, pelo rito sumário, em face do Estado do Rio de Janeiro, alegando, em síntese, que é servidora pública, e que em 07 de março de 2005 deu a luz à sua filha, e ao retornar da licença maternidade, ingressou com processo administrativo requerendo o pagamento do auxílio natalidade, que apesar de reconhecido administrativamente, passados quase 06 (seis) anos, ainda não foi pago. Requer a condenação do réu ao pagamento do auxílio natalidade, em parcela única devidamente corrigido. Acompanham a inicial os documentos de fls. 04/18. Decisão às fls. 20 designando audiência. O Estado do Rio de Janeiro apresentou contestação em audiência às fls. 28/30, em que argui a não-especificação do pedido, e a ausência de interesse de agir. No mérito sustenta que o crédito encontra-se em fase de aferição de eventual ocorrência de prescrição, e de disponibilidade de recursos públicos. Requer a extinção do processo sem apreciação do mérito, e caso assim não seja entendido, a improcedência do pedido autoral. O Ministério Público ofereceu parecer às fls. 31-v opinando pela procedência do pedido. É o relatório. Passo a decidir. Defiro JG. Trata-se de ação em que o autor requer a condenação do réu ao pagamento do auxílio natalidade, em parcela única, devidamente corrigido. Impõe-se inicialmente analisar as preliminares argüidas pelo réu de não-especificação do pedido, bem como de ausência de interesse de agir. Quanto a não-especificação do pedido, tal argüição deve ser afastada tendo em vista que a falta de cálculo aritmético do valor que entende como devido não esvazia a pretensão, uma vez que deverá ser apurado em sede de liquidação de sentença. Da mesma forma, não merece prosperar a argüição de falta de interesse de agir tendo em vista que a parte autora ingressou com o processo administrativo em 0407/2005 (fls.09), e até a data da propositura da presente ação em 26/08/2010 não recebeu a parcela que pleiteia, restando configurada a utilidade do provimento jurisdicional. Passo a análise do mérito da causa. Foram juntados aos autos documentos que indicam que não há dúvidas quanto ao direito da autora (fls. 18), já havendo até mesmo manifestação do réu nesse sentido. Assim é de se acolher o pedido. Caso o valor devido já tenha sido pago no intervalo de tempo entre a propositura da ação e a prolação da sentença, a liquidação será zerada. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido para DETERMINAR o pagamento do auxílio natalidade, corrigido monetariamente a partir da data do pedido administrativo (fls. 09), nos termos da Lei nº 9.494, de 1997, até a edição da Lei nº 11.960, de 2009, após o que deverá ser computada na forma desta e acrescidos dos juros legais de seis por cento ao ano até a entrada em vigor da Lei 11.960/09 quando passam a ser aplicados os juros da caderneta de poupança, fluindo desde a data da citação. Condeno o réu, ainda, fixando os honorários advocatícios, em atenção à regra do artigo 20, § 4°, do CPC, em R$ 300,00 (trezentos reais), face à simplicidade da causa. Decorrido o prazo para recurso voluntário, remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça para reexame necessário (CPC, artigo 475, inciso I). P.R.I.
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